
                                                               

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO nº 0033848-49.2010.815.2001- Capital 
Relator           :Des. José Ricardo Porto
Agravante      :Estado da Paraíba
Procurador    :Tadeu Almeida Guedes
Agravada       :Cláudia Michelly da Silva Albuquerque                               
Advogados    :Júlio César da Silva Batista e outros               

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO 
AO APELO, NOS TERMOS DO  CAPUT DO ARTIGO 557 
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ALEGAÇÃO  DE 
IMPOSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO. 
NECESSIDADE DE QUE A MATÉRIA SEJA SUMULADA 
OU  OBJETO  DE  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO. 
REJEIÇÃO.  INOVAÇÃO  EM  SEDE  DE  REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÕES  DO  RECURSO 
INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O POSICIONAMENTO 
ESPOSADO.  DECISUM  EM  CONSONÂNCIA  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

-  Verifica-se  a  possibilidade  de  resolução  monocrática  do 
recurso  uma  vez  que  fora  colacionada,  ao  decisório  ora 
vergastado, jurisprudência majoritária desta Egrégia Corte e 
do Superior Tribunal de Justiça, tratando da mesma matéria 
ora em disceptação.  

-  Não  há  razão  para  se  modificar  a  decisão  que  nega 
seguimento  ao  apelo,  nos  termos  do  art.  557,  caput, do 
Código  de  Processo  Civil,  quando  o  decisum atacado 
encontra-se  em  perfeita  consonância  com  jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 



Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls.176/186) interposto pelo Estado da Paraíba, 

contra decisão monocrática desta relatoria, lançada às fls.168/174-verso, que, nos termos 

do  caput,  do  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  negou  seguimento  ao  apelo, 

mantendo a sentença, em todos os seus termos.

Em suas razões recursais, alega o agravante, em síntese, a impossibilidade 

de julgamento monocrático do recurso, haja vista que, para tanto, exige-se que a matéria  

esteja sumulada ou tenha sido objeto de incidente de uniformização. 

Outrossim, sustenta que as contribuições realizadas repercutirão no cálculo 

do  benefício  previdenciário,  desse  modo,  não  há  que  se  falar  em  ausência  de 

contraprestação, sendo este o entendimento do Tribunal da Cidadania.

Ademais,  defende  a  solidariedade  do  sistema  previdenciário;  o  caráter 

remuneratório  da  verba  em questão  e  a  ocorrência  de  violação  ao  Código  Tributário 

Nacional, na medida que a isenção, em matéria previdenciária, deve ser autorizada por 

Lei.

Ainda, pugna pela aplicação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com incidência 

dos juros moratórios a partir do trânsito em julgado da sentença, nos termos da Súmula 

188 do STJ. 

No final, requer a reconsideração do decisum impugnado ou, caso contrário, 

que a matéria seja submetida ao órgão colegiado.

É o breve relatório. 

VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão agravada antes de apresentar os autos em sessão de 
Desembargador José Ricardo Porto
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julgamento, mantenho-a, integralmente, pelas razões nela expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  o julgado recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência dominante de Tribunal  Superior e desta Corte,  comportando julgamento 

monocrático, à luz do disposto no caput, do artigo 557, da Lei Adjetiva Civil.

Vejamos, então, o que dispõe o referido dispositivo:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em 
confronto  com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal  
Superior. (grifei)

 
Logo, estando o apelo em confronto com jurisprudência de Corte Superior e 

deste Tribunal, não há óbice ao julgamento singular realizado, razão pela qual o ratifico,  

nos exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris, na parte que 

interessa:

“A divergência trazida nestes autos diz respeito à legalidade ou 
não dos descontos previdenciários ocorridos no vencimento da 
promovente,  incidentes  sobre:    insalubridade;  produtividade,  
adicional de representação e terço constitucional de férias.

O  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente 
procedente a demanda, condenando a PBPREV e o Estado a  
suspender e restituir as deduções realizadas apenas sobre o  
adicional de férias, referentes ao quinquênio anterior à data  
do  ajuizamento  da  ação,  sendo  sob  este  aspecto  que 
analisaremos os Recursos da PBPREV e do Ente Estatal. 

Pois  bem.  O  art.  201,  da  Constituição  Federal,  em seu §  11,  
disciplina, de modo geral, a forma de incidência da contribuição  
responsável  pela  continuação  do  regime  de  previdência,  
destacando, em suma, que os ganhos habituais incorporados ou 
incorporáveis ao salário servirão de base de cálculo para fins de  
ocorrência da exação tributária, repercutindo, consequentemente,  
nos benefícios ofertados pela previdência.

Com relação ao terço constitucional, a jurisprudência posiciona-
se no sentido de que se trata de parcela de natureza transitória e  
eventual.  Assim,  concebe-se  que  o  servidor  não  irá  recebê-la  
quando de sua aposentadoria, não podendo sofrer os aludidos 
descontos, em  respeito  aos  preceitos  da  contributividade  e  
solidariedade.

Desembargador José Ricardo Porto
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Nesse  sentido,  trago  à  baila  recentes  arestos  desta  Corte  de  
Justiça e do Colendo STJ:

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  ILEGALIDADE  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  0  TERÇO  DE 
FÉRIAS,  HORAS  EXTRAS,  ADICIONAL  NOTURNO,  
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDAPROCEDÊNCIA PARCIAL 
IRRESIGNAÇÃO  APELAÇÃO  DO  IPSEM  ALEGAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA DO DEVER DE PROCEDER À DEVOLUÇÃO DO 
VALORES  INDEVIDAMENTE  RETIDOS  ARGUMENTO 
INFUNDADO  CONTRIBUIÇÕES  RECOLHIDAS  QUE  SÃO 
DESTINADAS AO APELANTE DESPROVIMENTO. Reconhecida  
a incidência indevida sobre parcela remuneratória percebida por  
servidor municipal, deve a entidade autárquica, destinatária dos  
valores arrecadados,  providenciar  a sua devolução.  REMESSA 
OFICIAL  E  RECURSO  ADESIVO  RECONHECIMENTO  DA 
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DA EXAÇÃO  SOBRE  O  
TERÇO  DE  FÉRIAS,  HORAS  EXTRAS  E  ADICIONAL 
NOTURNO  PARCELA  INDENIZATÓRIA  PERTINÊNCIA  DA 
DECISÃO  APENA EM  RELAÇÃO  AO  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  
HORA EXTRAS ADCIONAL NOTURNO FICHAS FINANCEIRAS  
QUE DEMONSTRAM A INCORPORAÇÃO DESSES VALORES 
NATUREZA REMUNERATÓRIA EVIDENCIADA POSSIBILIDADE 
DE INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO PREVIDENCIÁRIA HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  DERROTA  DE  PARTE  DO  PEDIDO 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CARACTERIZADA PROVIMENTO 
PARCIAL  DA  REMESSA  E  DESPROVIMENTO  DO  APELO  
ADESIVO. Considerando o caráter indenizatório do terço de  
férias  e  das  horas  extras, é  descabida  a  incidência  de  
contribuição previdenciária sobre tais parcelas. Precedentes.  
Evidenciada  a  habitualidade  do  adicional  noturno,  tendo  sido  
este,  inclusive,  incorporado  pelo  autor,  revela-se  cabível  a  
incidência  da  contribuição  previdenciária.  É  descabida  a  
condenação  da  parte  promovida  ao  pagamento  de  honorários  
advocatícios  quando  evidenciado  que  a  parte  promoveste  
sucumbiu de parcela considerável dos seus pedidos. Inteligência  
do art. 21, caput, do CPC. Reconhecida a sucumbência recíproca 
das partes, deve ser desprovido o apelo adesivo manejado pela  
parte autora, já que aquele tem por finalidade a majoração do  
valor  dos  honorários  advocatícios  estipulados  pelo  julgador  
monocrático.
TJPB -  Acórdão do processo  nº  00120100216512001 -  Órgão  
(Terceira Câmara Cível) - Relator Des. Márcio Murilo da Cunha  
Ramos - j. Em 17/07/2012 - grifei

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  GRATIFICAÇÕES  E 
TERÇO DE FÉRIAS. CARÁTER NÃO HABITUAL. INCIDÊNCIA 
DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  DESCABIMENTO.  
PROCEDÊNCIA EM PARTE. APELOS DE AMBAS AS PARTES.  
REFORMA DA SENTENÇA.  -  A contribuição  previdenciária 
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deve  incidir  sobre  as  verbas  remuneratórias  relativas  ao 
cargo efetivo que repercutirão nos proventos futuros. Se as  
gratificações  pelo  exercício  de  função  ou  cargo 
comissionado,  de  chefia,  de  assessoramento  ou  direção; 
sobre o terço constitucional de férias; e sobre gratificações  
por  substituições  cumulativas  e  por  convocações  para  o  
exercício  junto  a  instância  superior  não  serão  percebidas  
pelo servidor quando se aposentar, não pode constituir base  
de calculo da contribuição previdenciária. -  Nos termos do  
artigo 201, §11 da Constituição Federal, apenas as parcelas 
remuneratórias de caráter habitual integram base de cálculo  
da contribuição previdenciária, o que exclui a incidência do  
tributo sobre as gratificações em tela e o terço de férias.1  - grifie

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  SOBRE 
ADICIONAL DE FÉRIAS.  NÃO INCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
PRETÓRIO EXCELSO.1. A Primeira Seção do STJ considerava  
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço  
constitucional  de  férias.2.  (...)3.  Realinhamento  da 
jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada 
no  Pretório  Excelso,  no  sentido  de  que  não  incide  
Contribuição Previdênciária sobre o terço constitucional de 
férias,  dada  a  natureza  indenizatória  dessa  verba. 
Precedentes:  EREsp  956.289/RS,  Rel.  Min.   Eliana  Calmon,  
Primeira Seção, DJe 10/11/2009; Pet 7.296/PE, Rel. Min. Eliana  
Calmon, Primeira Seção, DJe de 10/11/2009.Agravo regimental  
não provido.2  (grifei)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, última palavra em termos  
constitucionais,  tem  entendimento  firmado  a  respeito  da  
possibilidade de incidência da contribuição previdenciária apenas 
sobre as parcelas da remuneração incorporáveis ao salário:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  AS  HORAS 
EXTRAS E  O  TERÇO  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. Esta  Corte  fixou entendimento no sentido  
que  somente  as  parcelas  incorporáveis  ao  salário  do  
servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 
Agravo Regimental a que se nega provimento.” (AI 727958 AgR /  
MG - MINAS GERAIS . Rel. Min. Eros Grau. J. em 16/12/2008). 

EMENTA:  Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  
Prequestionamento.  Ocorrência.  3.  Servidores  públicos 
federais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias  e 
horas extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo 

1  - TJPB - Acórdão do processo nº 20020070047523001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. CARLOS MARTINS 
BELTRAO FILHO – JUIZ CONVOCADO - j. Em 25/03/2010.
2 - AgRg no AgRg no REsp 1123792/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/03/2010, DJe 17/03/2010.

Desembargador José Ricardo Porto
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regimental  a  que  se  nega  provimento.  (RE  545317  AgR, 
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado 
em 19/02/2008,  DJe-047  DIVULG  13-03-2008  PUBLIC  14-03-
2008 EMENT VOL-02311-06 PP-01068 LEXSTF v.  30, n. 355,  
2008, p. 306-311) 

Importante, ainda, mencionar que a Lei nº 10.887/2004, aplicada 
subsidiariamente  ao  caso,  precisamente  em  seu  art.  4º,  §1º,  
exclui os aludidos valores da base de cálculo de contribuição do  
servidor público, assim vejamos:

Art. 4o  A contribuição social do servidor público ativo de qualquer  
dos Poderes da União,  incluídas suas autarquias e fundações,  
para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência  
social, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre: (Redação  
dada pela Lei nº 12.618, de 2012)

§ 1o Entende-se como base de contribuição o  vencimento  do  
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes  
estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de  caráter  individual  ou  
quaisquer outras vantagens, excluídas: 
(...)
X - o adicional de férias;   (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)

(...)

Portanto, a autora deve receber os valores recolhidos indevida-
mente a título de desconto previdenciário incidente sobre adicio-
nal de férias, no período não prescrito, conforme consignado no  
decisum objurgado.

Importante  registrar  que  a  apuração  das  parcelas  a  serem 
restituídas deverá ocorrer de acordo com as fichas financeiras da 
servidora.

Assim,  quando  não  se  verificar  a  ocorrência  da  exação 
questionada, por óbvio, esta não poderá ser restituída, razão pela  
qual não há que se falar em enriquecimento sem causa por parte  
da demandante.

Da mesma forma, não haverá qualquer prejuízo a obrigação de  
cessar  determinado  desconto  acaso  a  administração  já  tenha  
assim procedido. 

No tocante aos consectários legais, não há como aplicar o  
art. 1º-F da Lei 9494/97, conforme explico a seguir.

Pois  bem.  Registro  que  o  presente  processo  versa  sobre  
devolução  de  contribuição  previdenciária,  portanto  trata-se  de  
restituição de tributo recolhido indevidamente, devendo incidir o  

Desembargador José Ricardo Porto
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regramento disposto no Código Tributário Nacional. 

Acerca do tema,  segue jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  
Justiça:   

“PROCESSUAL  CIVIL  –  TRIBUTÁRIO  –  CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA – INATIVOS – REPETIÇÃO DE INDÉBITO –  
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS - ARTIGO 161, § 1º, DO CTN  
–  PRECEDENTES.  1.  A   controvérsia   diz   respeito   ao  
percentual  dos  juros  de mora  na  repetição  de valores  
indevidamente  recolhidos  a  título  de  contribuição  
previdenciária. 2. O Superior Tribunal de Justiça detém  firme  
entendimento  pela  não-incidência,  na   repetição   de  indébito  
tributário,  da  MP  n.  2.180-35/01,  que  fixa  juros moratórios de  
6%  ao  ano,  pois  o  comando  expresso  no  Código  Tributário  
Nacional foi  determinado  pela  Lei  n.  5.172/66,  que  possui  
caráter  de  Lei Complementar, enquanto que os juros moratórios  
de 6% foram estatuídos por medida provisória. 3.  O  art.  1º-F  da  
Lei  n.  9.494/97,  introduzido  pela  Medida  Provisória 2.180-
35/2001,  refere-se à  incidência de  juros de mora em  relação ao 
pagamento  de   verbas   remuneratórias,   incluindo-se   aí   os  
benefícios  previdenciários  e  demais  verbas   de   natureza  
alimentar.   Em  se  tratando  de  restituição  tributária,  seja  
na  modalidade   de   repetição   de   indébito   ou   de 
compensação,  não  há  falar  em  sua aplicação;  porquanto,  
nesses  casos,  são  devidos  juros  de mora  de  um  por  
cento  (1%)  ao  mês,  nos  termos  do  Código  Tributário  
Nacional.  Precedentes.4.  Quanto  ao   julgamento  do  RE 
453.740/RJ, de 28.2.2007, o STF  limitou em 6% ao ano  juros de 
mora  pagos  pela  União   referente  às  dívidas   judiciais  
decorrentes de verbas remuneratórias devidas a servidores ou  
empregados públicos pela União. No entanto destacou a exceção 
a essa regra no caso de indébito tributário, em que se aplica o  
artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, c/c o artigo 39, §  
4º, da Lei n. 9.250/95. Agravo  regimental  improvido”.3  

Assim,  tratando-se  de  restituição  de  tributo  recolhido  
indevidamente, para a sua atualização, deve-se utilizar o CTN,  
não se aplicando o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a sua nova  
redação, haja vista a declaração de inconstitucionalidade parcial  
do art. 5º. da Lei 11.960/09.

Acerca  do  tema,  vejamos  esclarecedoras  e  recentíssimas 
decisões da Corte da Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RESTITUIÇÃO  DE 
VALORES  COBRADOS  INDEVIDAMENTE  A  TÍTULO  DE  
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  JUROS  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  LEI  11.960/2009.  PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE 

3 STJ - AgRg no Ag 922063  / MG Relator Ministro HUMBERTO  MARTINS  -  SEGUNDA  TURMA  Data  do  
Julgamento 26/08/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 18/09/2008.

Desembargador José Ricardo Porto
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PEDIDOS DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF.  
SOBRESTAMENTO  APENAS  DOS  RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS  PORVENTURA  INTERPOSTOS.  JUROS 
MORATÓRIOS  EM  CONDENAÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA 
PÚBLICA.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.  LEI  11.960/2009.  
NORMA  DE  CARÁTER  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO 
IMEDIATA.INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR 
ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL.  
MIN.  CASTRO  MEIRA,  DJE  2.8.2011  E  STF-AI  842.63/RS,  
REPERCUSSÃO  GERAL,  REL.  MIN.  CEZAR  PELUSO,  DJE 
2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. PREVALÊNCIA 
DE  REGRAS  ESPECÍFICAS.  QUESTÃO  DECIDIDA  EM  RE.  
DESNECESSIDADE  DE  AGUARDAR  O  JULGAMENTO  DO 
RESP. 1.351.329/MG, UMA VEZ QUE O RECURSO ESPECIAL 
DO IPSM E DO ESTADO APENAS ABORDA A QUESTÃO DOS  
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA, NÃO DISCUTINDO O  
TEMA  REFERENTE  À  POSSIBILIDADE  OU  NÃO  DA 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  NO  CASO  DE  OS  SERVIÇOS 
TEREM  SIDO  UTILIZADOS  PELOS  SERVIDORES.  AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.1.   O STJ orienta-se no sentido de  
que,  para  fins  de  aplicação  do  art.  543-C  do  CPC,  é  
desnecessário que o Recurso Especial representativo de matéria  
repetitiva tenha transitado em julgado.
2.   (…) 3.   Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado  
sob o rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel.  
Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  a  incidência  dos  juros  e  da 
correção monetária havida no período anterior à vigência da Lei  
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97,  
deve  seguir  os  parâmetros  definidos  pela  legislação  então 
vigente,  em  consonância  ao  princípio  do  tempus  regit  actum.  
Sendo uma norma de natureza eminentemente processual, deve 
ser aplicada de imediato aos processos pendentes, a partir  de  
sua vigência.
4.    No  entanto,  o  colendo  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  
examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES  
BRITTO),  declarou  a  inconstitucionalidade  parcial,  por  
arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09.
5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a  
1a.Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo 
rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou  
o  entendimento  de  que  a  partir  da  declaração  de  
inconstitucionalidade parcial  do art.  5o.  da Lei 11.960/09:  (a)  a  
correção  monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar  
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não  
se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de  
poupança;  e  (b)  os  juros  moratórios  serão  equivalentes  aos  
índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  
caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  
natureza  tributária,  para  a  qual  prevalecerão  as  regras  
específicas.
6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada se refere  
aos  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito  
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decorrente  de  Contribuição  Previdenciária,  a  qual  ostenta  
natureza tributária, os juros são devidos à razão de 1% ao  
mês, segundo o art. 161, § 1o. do CTN, não se aplicando o  
art.  1o.-F  da  Lei  9.494/1997,  acrescentado  pela  MP 2.180-
35/2001.7.    Tal  entendimento  ficou  consolidado  pela  Primeira  
Seção, no julgamento do REsp 1.111.189/SP, Relator Min. TEORI  
ALBINO ZAVASCK,  DJe  de  26.5.2009,  julgado  sob  o  rito  dos  
recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC.8.   Agravo  
Regimental desprovido.” (STJ-AgRg no REsp 1432087/MG, Rel.  
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  
julgado em 25/03/2014, DJe 07/04/2014) (grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  
ART. 1º-F DA LEI N.9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI  
N.  11.960/09.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL  POR  ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).QUESTÃO 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. TRÂNSITO 
EM JULGADO. DESNECESSIDADE. JULGAMENTO DE ADI NO 
STF. SOBRESTAMENTO.INDEFERIMENTO.
1. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por  
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da ADI  
4357/DF,  Rel.  Min.  Ayres  Brito,  em  14.3.2013.  2.  A Primeira 
Seção,  por  unanimidade,  na  ocasião  do  julgamento  do 
Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas  
condenações impostas à Fazenda Pública  de natureza não 
tributária,  os  juros  moratórios  devem ser  calculados  com 
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação da Lei n. 11.960/09. 
Já  a  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial  do art.  5º  da Lei  n.  11.960/09,  
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor  
reflete  a  inflação  acumulada  do  período.3.  A pendência  de 
julgamento  no  STF  de  ação  em  que  se  discute  a  
constitucionalidade  de  lei  não  enseja  o  sobrestamento  dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão  
somente  em  eventual  juízo  de  admissibilidade  de  Recurso  
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.4. A jurisprudência  
do STJ assenta-se no sentido de que, para fins de aplicação do  
art.  543-C  do  CPC,  é  desnecessário  que  o  recurso  especial  
representativo  de  matéria  repetitiva  tenha  transitado  em 
julgado.5.Não há falar  em afronta ao artigo 97 da Constituição  
Federal,  pois  o  art.  5º  da  Lei  n.  11.960/09  já  teve  a  
inconstitucionalidade  parcialmente  reconhecida  pelo  STF,  não 
cabendo novo reconhecimento da inconstitucionalidade por esta  
Corte.  Ademais,  nos  termos  em  que  foi  editada  a  Súmula  
Vinculante  10  do  STF,  a  violação  à  cláusula  de  reserva  de  
plenário  só  ocorre  quando  a  decisão,  embora  sem  explicitar,  
afasta  a  incidência  da  norma  ordinária  pertinente  à  lide,  para  
decidi-la  sob  critérios  diversos  alegadamente  extraídos  da  
Constituição. 6. A correção monetária e os juros de mora, como  
consectários legais da condenação principal, possuem natureza 
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de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício,  
bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem.  
Logo,  não  há  falar  em  reformatio  in  pejus.Agravo  regimental  
improvido.”  (STJ  -AgRg  no  AREsp  18.272/SP,  Rel.  Ministro  
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
04/02/2014, DJe 10/02/2014)(grifei)

Em outras palavras, repito, a matéria aqui tratada se refere aos  
juros  de  mora  relativos  à  repetição  de  indébito  decorrente  de  
Contribuição  Previdenciária,  a  qual  ostenta  natureza  tributária,  
não se aplicando o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, acrescentado pela  
MP 2.180-35/2001.

Quanto aos honorários advocatícios, verifico que, inobstante o 
julgador primevo tenha determinado o seu pagamento de forma  
recíproca,  proporcionalmente  distribuídos  e  compensados,  não 
arbitrou o  seu quantum,  razão pela  qual,  neste momento,  fixo  
como devido o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), em consonância  
com a melhor interpretação dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC,  
permanecendo  os demais aspectos da sentença neste ponto.

Outrossim, ressalto que a verba em comento trata-se de pedido  
implícito, não existindo óbice a sua fixação de ofício.  

Acerca da questão,  colaciono decisão do Superior  Tribunal  de  
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  
OMISSÃO  QUANTO  A  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  NA  ORIGEM.  
PEDIDO IMPLÍCITO. REVISÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA 07/STJ.
1. O exame de eventual omissão de matéria constitucional,  no 
âmbito  desta  Corte,  importaria  na  usurpação  da  competência  
reservada ao Supremo Tribunal Federal,  já que,  para se emitir  
juízo a respeito da ocorrência dessa violação e da sua relevância  
no julgamento da causa, indispensável seria a análise, ainda que  
perfunctória, da questão constitucional.
2. Não incorre em omissão o aresto que resolve a matéria de  
direito  valendo-se  dos  elementos  que  julgou  aplicáveis  e 
suficientes para a solução da controvérsia. No caso, o acórdão 
recorrido enfrentou o tema relativo aos honorários advocatícios,  
ressaltando que "a inversão dos ônus sucumbenciais autoriza a  
fixação  da  verba  honorária  no  percentual  que  o  Colegiado 
entende cabível" (e-STJ 5516).3. A fixação da verba honorária 
independe de requerimento expresso,  por ser  considerado 
pedido implícito e decorrer de expressa determinação legal  
(CPC,  arts.  21 e  21);  pelos mesmos motivos,  é  possível  a  
alteração  de  sua  forma  de  cálculo,  de  ofício,  pelo  órgão  
julgador de segunda instância.
4. "Estabelecido está pela Corte Especial que em princípio não  
pode este Tribunal alterar o valor fixado pela instância de origem 
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a título de honorários advocatícios, por eles serem fixados em 
consideração aos fatos ocorridos no processo, cujo reexame é  
vedado em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. A mesma  
Corte Especial admite, em situações excepcionalíssimas, que o  
STJ,  afastando  o  referido  enunciado  sumular,  exerça  juízo  de  
valor sobre o quantum fixado, para decidir se são eles irrisórios  
ou exorbitantes,  quando delineadas concretamente no acórdão 
recorrido as circunstâncias a que se refere o art.  20,  § 3º,  do  
CPC, o que não ocorreu no caso dos autos" (REsp 1.127.886/DF,  
Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 05.10.09).
5.  Não  havendo  delimitação  específica  das  circunstâncias  
previstas  nas  alíneas  do  §  3º  do  art.  20  do  CPC,  a  eventual  
manifestação do Superior Tribunal de Justiça acerca da alegada 
exorbitância  do  valor  fixado  passaria,  necessariamente,  pelo 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência de  
todo incompatível com a natureza do recurso especial. Aplicável,  
portanto, o óbice previsto na Súmula 7/STJ.6. Recurso especial  
conhecido em parte e não provido.” (STJ -REsp 1157286/RS, Rel.  
Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
19/11/2009, DJe 27/11/2009)(grifei)

Por todo o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de  
Processo Civil, rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,  nego 
seguimento aos recursos da PBPREV e do Estado.

Ato contínuo, de ofício, fixo os honorários advocatícios no  
valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Por oportuno, consigno que, conforme entendimento oriundo do  
incidente de uniformização já mencionado, compete ao Estado da  
Paraíba a suspensão dos descontos previdenciários indevidos,  
uma vez que a autora é servidora da ativa, ficando ao encargo de 
ambos  os  demandados  a  restituição  dos  valores  recolhidos  
indevidamente  (PBPREV  –  Previdência  Paraíba  e  Estado  da  
Paraíba).” (fls.170/174-v)

Desse modo, com a leitura da decisão acima transcrita, verifica-se a possibi-

lidade de resolução monocrática do recurso, uma vez que fora colacionada jurisprudência 

majoritária desta Egrégia Corte e do Superior Tribunal de Justiça, tratando da mesma ma-

téria ora em disceptação.

Ademais, o dispositivo utilizado (caput, do art.557 do CPC) é claro ao definir 

que o julgador negará seguimento a recurso em confronto com súmula ou com jurispru-

dência dominante do respectivo Tribunal ou de Corte Superior, vejamos:
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Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamen-
te inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribu-
nal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. (gri-
fei)

 
Em nenhum momento a legislação acima exige que a matéria tenha sido ob-

jeto de incidente de uniformização. 

Acerca do assunto, segue jurisprudência desta Corte de Justiça:

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL 
COM  SEGUIMENTO  NEGADO.  APLICAÇÃO  DO  §  1º.  A,  DO 
ART.  557  DO  CPC.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  VERGASTADA. 
DESPROVIMENTO.  Estando  a  matéria  pacificada  por 
jurisprudência  dominante  do  STJ, poderá  o  relator  dar  
provimento  parcial  de  forma  monocrática  ao  recurso  em 
conflito com o entendimento sedimentado dos supracitados  
tribunais, nos termos do § 1º. A do art. 557 do CPC. (TJPB; 
Proc.  200.2008.011686-2/002;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
15/10/2012; Pág. 17) (Grifei)

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PELO  ESTADO. 
AUSÊNCIA  DE  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  QUE 
JUSTIFIQUE  A  DECISÃO  AGRAVADA.  MEDICAMENTO  NÃO 
PREVISTO  NA  LISTA  DO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  
MEDICAMENTOS  SIMILARES  FORNECIDOS  PELO  SUS.  
DEVER  DO  ESTADO.  MONOCRÁTICA  ESTEADA  EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DESTE TRIBUNAL.  
REQUISITOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC,  NÃO 
AFASTADOS. ÔNUS DO RECORRENTE. DESPROVIMENTO. É 
ônus do agravante provar que os requisitos do art. 557, caput, do  
CPC, não foram observados pelo relator que negou seguimento  
ao  recurso  originalmente  interposto.  (TJPB;  AGInt 
013.2011.002450-5/001; Quarta  Câmara  Especializada  Cível; 
Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 09/07/2013; 
Pág. 11)(Grifei)

Portanto, verificado que o apelo está contrário ao entendimento dominante 

deste Egrégio Tribunal e de  Tribunal Superior, o julgamento de forma singular é totalmen-

te plausível, razão pela qual o mantenho.

No que concerne à argumentação de ocorrência de violação ao Código 
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Tributário  Nacional, na medida que a isenção, em matéria previdenciária, deve ser 
autorizada  por  Lei,  verifico  que  tal  assunto  só  fora  aduzido  por  ocasião  deste 
regimental, o que não é admissível, ante a ocorrência da preclusão consumativa,  
restando inviável a análise desta questão.

Sem divergir, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no tocante à 

impossibilidade de ampliação do debate em sede de agravo interno, vejamos: 

AGRAVO  INTERNO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  INVIABILIDADE.  
1. É vedado à parte inovar na minuta do agravo interno, pois 
não impugnada, oportunamente, no Recurso Especial,  a matéria 
ficou acobertada pela preclusão. 2. Agravo interno ao qual se  
nega provimento. 4  (grifie)

Ementa:  AGRAVO  INTERNO.  SÚMULA  126/STJ.  
INAPLICABILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  BENEFÍCIO 
CONCEDIDO  SOB  O  MANTO  DE  LEGISLAÇÃO  PRETÉRITA.  
MAJORAÇÃO  DO  PERCENTUAL.  1  -  Não  tem  incidência  a  
Súmula 126 desta Corte nos casos em que o Tribunal de origem 
limitou-se  à  analise  da  legislação  federal.  2.  Por  força  da 
preclusão consumativa, não é possível, no âmbito do agravo 
interno, inovação argumentativa.  3 - Consoante entendimento 
firmado  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  aumento  do  
percentual do auxílio-acidente, estabelecido pela Lei n.º 9.032/95  
(Lei nova mais benéfica), que alterou o § 1º, art. 86, da Lei n.º  
8.213/91,  tem  aplicação  imediata  a  todos  os  beneficiários  que  
estiverem  na  mesma  situação,  sem  exceção,  desimportando 
tratar-se de casos pendentes de concessão ou já concedidos, em 
virtude de ser uma norma de ordem pública, posicionamento que  
não  sofreu  qualquer  alteração.  4  -  Agravo  ao  qual  se  nega  
provimento. 5 (grifei)       

Portanto, impossível o exame deste ponto.  

Quanto à aplicação da Súmula 188 do STJ, entendo não possuir interesse o 

insurgente, na medida que tal enunciado já fora utilizado por ocasião da sentença. 

4(STJ; AgRg-Ag 1.321.269; Proc. 2010/0114643-4; SP; Sexta Turma; Rel. Min. Celso Limongi; Julg. 22/02/2011; DJE 
14/03/2011)
5(AgRg no AgRg no REsp 604.395/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 25/05/2009) . AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
604.395 - SP (2003/0198638-0)RELATOR:MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP)AGRAVANTE:INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS PROCURADOR :AUGUSTO 
CÉSAR  VIEIRA  MENDES  E  OUTRO(S)AGRAVADO:SEVERINO  FRAZÃO  PEREIRA  ADVOGADO  :IVO 
ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO
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Assim, não há motivo para se acolher irresignação regimental tendente a im-

pugnar, sem motivo, julgado bastante fundamentado nos termos do caput, do art.557, do 

CPC.   

Desse modo, a monocrática guarda consonância com a jurisprudência majo-

ritária do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, dispensando a análise pelo órgão co-

legiado. 

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o presente agravo interno. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocado, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                                         
 J/05                                                                                 
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